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RESUMO
O artigo tem como objetivo analisar as transformações nas dinâmicas territoriais de Caraguatatuba, 
no litoral norte de São Paulo, entre 1990 e 2022, considerando o impacto do crescimento populacional 
no espaço urbano perante os processos de territorialização, desterritorialização e reterritorialização. 
A metodologia recorreu à análise de dados de fontes primárias e secundárias como IBGE, Instituto 
Pólis e FUNDAAC. Os resultados demonstram que o crescimento contribuiu para a intensificação da 
urbanização desordenada e da especulação imobiliária. Estes processos deslocaram comunidades 
caiçaras tradicionais e moradores de baixa renda para áreas periféricas ou de risco, agravando 
desigualdades e vulnerabilidades climáticas. Simultaneamente, as transformações atraíram fluxos 
migratórios em busca de oportunidades de emprego, especialmente no setor de petróleo e turismo, 
aumentando a pressão sobre a infraestrutura urbana e social. Como conclusão, propõe-se que as 
políticas públicas conciliem desenvolvimento econômico, inclusão social e preservação ambiental, 
alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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ABSTRACT
This paper analyzes the transformations in the territorial dynamics of Caraguatatuba, on the 
Northern Coast of São Paulo, between 1990 and 2022, considering the impact of population growth 
on urban space through processes of territorialization, deterritorialization, and reterritorialization. 
The methodology used data analysis from primary and secondary sources, such as the IBGE, Pólis 
Institute and FUNDAAC. The results demonstrate that growth contributed to the intensification of 
disorderly urbanization and real estate speculation. These processes displaced traditional caiçara 
communities and low-income residents to peripheral or at-risk areas, exacerbating inequalities 
and climate vulnerability. Simultaneously, these transformations attracted migratory flows seeking 
employment opportunities, especially in the oil and tourism sectors, increasing pressure on urban 
and social infrastructure. In conclusion, the article proposes that public policies reconcile economic 
development, social inclusion, and environmental preservation, in line with the Sustainable 
Development Goals (SDGs).

Keywords: Territorial Dynamics; Territorialization; Gentrification;  
                     Socio-Spatial Segregation; Caraguatatuba.

1 INTRODUÇÃO

Entre 1990 e 2022, a cidade de Caraguatatuba passou por transformações urbanas e 

socioeconômicas, consolidando-se como um polo estratégico na Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e Litoral Norte de São Paulo. Entre 2010 e 2022 Caraguatatuba apresentou um crescimento 

populacional de aproximadamente 33,75%, conforme os censos de 2010 e 2022 (IBGE, 2022). 

Caraguatatuba exemplifica as dinâmicas urbanas e econômicas de cidades costeiras que, além de seu 

papel no turismo, têm atraído atenção global pela exploração de recursos naturais, como petróleo 

e gás, especialmente no contexto do pré-sal. Esse desenvolvimento, alinhado à busca internacional 

por energia, contribui para a urbanização e reforça a posição de Caraguatatuba como um polo 

estratégico na cadeia produtiva do setor de petróleo e gás. Contudo, esses avanços também trazem 

desafios, como a pressão sobre a infraestrutura urbana, a especulação imobiliária e a necessidade 

de políticas públicas para promover uma urbanização sustentável e inclusiva.

No entanto, esse crescimento urbano não ocorre de forma isolada, pois está intrinsecamente 

relacionado a fatores interconectados que moldam o tecido urbano e a dinâmica socioeconômica 

da região. Entre esses fatores destacam-se a exploração de gás e petróleo, o aumento das 
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atividades turísticas e da especulação imobiliária por grandes construtoras. Compreender as 

complexas dinâmicas que moldam Caraguatatuba contribui para o desenvolvimento de estratégias 

mais sustentáveis e inclusivas que beneficiem toda a comunidade. A análise das transformações 

socioeconômicas e urbanas da cidade, considerando seu crescimento populacional e os impactos 

do desenvolvimento econômico, oferece subsídios para a formulação de políticas públicas que 

busquem equilibrar a expansão urbana com a preservação ambiental e a inclusão social. Dessa 

forma, o estudo das dinâmicas territoriais de Caraguatatuba proporciona uma visão estratégica para 

lidar com os desafios enfrentados por cidades litorâneas em processo de urbanização e crescimento 

econômico impulsionado por setores como o turismo e a exploração de recursos naturais.

Para compreender esses fenômenos, é essencial analisar o espaço urbano considerando 

as categorias propostas por Santos (1988), como estrutura, processo, função e forma. Esses 

elementos, quando analisados em conjunto, segundo o autor, fornecem uma base teórica sólida 

para entender a complexa dinâmica dos fenômenos espaciais na cidade. Assim, o objetivo desse 

artigo é analisar as dinâmicas territoriais no município de Caraguatatuba, no litoral norte de São 

Paulo, com o crescimento populacional, diante do processo de territorialização, desterritorialização 

e reterritorialização no período entre 1990 e 2022. 

A delimitação temporal abrange três décadas de transformações, permitindo uma análise das 

mudanças nos padrões de ocupação, da expansão urbana em áreas de preservação ambiental, do 

surgimento de novas áreas residenciais e comerciais, e dos efeitos da migração populacional. Serão 

considerados os impactos ambientais resultantes dessas transformações, especialmente no que se 

refere à ocupação irregular de áreas de risco, que traz consigo a degradação do meio ambiente e a 

vulnerabilidade climática. 
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2. ABORDAGENS SOBRE O TERRITÓRIO

2.1 PATRIMÔNIO TERRITORIAL

O conceito de patrimônio territorial contribui para a compreensão do desenvolvimento de 

cidades litorâneas como Caraguatatuba. O patrimônio territorial corresponde ao “conjunto de ativos e 

recursos, materiais e imateriais, que se acumularam ao longo da história num determinado território” 

(Dallabrida, 2020, p. 12), definição que abrange bens tangíveis e intangíveis. Dallabrida (2020) aponta 

que a ativação do patrimônio territorial é um processo para promoção do desenvolvimento sustentável 

e equilibrado dos territórios. A ativação refere-se ao uso estratégico e eficiente dos recursos materiais 

e imateriais acumulados historicamente em um determinado território. Esse processo envolve várias 

dimensões como a social, produtiva, cultural, natural, institucional e humano-intelectual. Conforme 

expõe a Figura 1:

Figura 1 | Patrimônio territorial e seus componentes

Fonte: Dallabrida (2020).
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Dallabrida (2020) define o patrimônio territorial como o conjunto de ativos e recursos, 

materiais e imateriais acumulados ao longo da história em um determinado território e que podem 

ser ativados em prol do desenvolvimento.  Para entender o processo de ativação do patrimônio 

territorial é necessário recorrer à acepção de recursos e ativos. Entende-se por ativos os fatores em 

atividade, enquanto, por recursos, os fatores a revelar, a explorar, ou ainda a organizar. Os recursos, 

diferentemente dos ativos, constituem assim uma reserva, um potencial latente (Benko; Pecqueur, 

2001, p. 41). No processo de exploração de um território, o objetivo é justamente transformar 

recursos em ativos mediante ações que vão desde a organização e planejamento do espaço até o 

cultivo, a preparação e o desenvolvimento de suas potencialidades. Ao explorar um território, um 

planejamento adequado pode envolver a construção de infraestruturas, a melhoria das condições 

de acessibilidade, a implantação de políticas públicas, e até a valorização dos recursos naturais e 

culturais disponíveis. A exploração é um processo ativo de transformação que busca tirar proveito 

dos recursos existentes e convertê-los em ativos reais.

A ativação do patrimônio territorial, conforme exposto por Dallabrida (2020), é essencial 

para o desenvolvimento sustentável. O crescimento populacional e as transformações territoriais 

requerem uma abordagem integrada que valorize os recursos naturais, culturais, sociais e 

institucionais do município. Políticas públicas eficazes e uma gestão estratégica dos recursos 

disponíveis são fundamentais para promover um desenvolvimento equilibrado e melhorar a 

qualidade de vida da população.

Analisando o território a partir das políticas públicas regional e territorial do Brasil, 

podemos destacar a dinâmica escalar existentes sobre elas (Stoffel, Rambo, Freitas, 2019). Em 

relação a Caraguatatuba, a ênfase está nas dinâmicas territoriais urbanas, incluindo a segregação 

socioespacial, os processos de territorialização, desterritorialização e reterritorialização, bem 

como os impactos do crescimento populacional e das transformações econômicas na configuração 

urbana da cidade. Essa escolha se justifica pela relevância das questões urbanas no município, 

que têm sido fortemente influenciadas por fatores como a exploração do pré-sal, a duplicação da 

Rodovia dos Tamoios e os processos de gentrificação e especulação imobiliária, dinâmicas que têm 

moldado o território urbano de Caraguatatuba, contribuindo para os desafios e oportunidades 
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enfrentados pela cidade no século XXI.

Boisier (2000) argumenta que o desenvolvimento territorial é mais amplo que o 

desenvolvimento regional, pois envolve a integração de múltiplas dimensões (social, econômica, 

ambiental) e a atuação em diversas escalas espaciais (local, regional, nacional e global). Para 

que o desenvolvimento territorial seja efetivo, é necessário um processo de transformação que 

rompa com o status quo, envolvendo tensões e escolhas de alternativas que construam trajetórias 

históricas. Nessa mesma perspectiva, Brandão (2007) reforça a importância do envolvimento e 

legitimação das ações pelos atores locais, destacando que o desenvolvimento deve promover a 

autonomia de decisão e ampliar o espaço de ação dos sujeitos sociais.

Ao considerar as escalas locais, regionais, nacionais e globais, Brandão (2008) sublinha a 

importância de estratégias integradas que reconheçam a interconexão entre diferentes contextos 

geográficos e sociais. Essa abordagem multidimensional é fundamental para enfrentar os desafios 

contemporâneos, como a desigualdade socioeconômica, a degradação ambiental e a fragmentação 

espacial, promovendo um desenvolvimento mais equitativo e sustentável em todas as suas 

manifestações. A discussão sobre território e desenvolvimento é fundamental para compreender 

a complexidade envolvida na implementação de políticas públicas eficazes. O território não deve 

ser visto apenas como uma delimitação geográfica, mas como um espaço de interação social, 

econômica e cultural. Reconhecer essa complexidade e promover a participação ativa dos atores 

locais é essencial para alcançar um desenvolvimento sustentável e inclusivo.

No contexto das dinâmicas territoriais, o planejamento e desenvolvimento regional 

desempenham papel crucial na preservação do meio ambiente e na mitigação dos impactos 

ambientais causados pela expansão urbana e econômica. O conceito de desenvolvimento, 

historicamente associado ao crescimento econômico e à satisfação das necessidades básicas, evoluiu 

para incorporar a dimensão da sustentabilidade socioambiental, reconhecendo a necessidade de 

conciliar desenvolvimento com preservação ambiental (Santos et al., 2012, p. 45).
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2.2 TERRITÓRIO E CULTURA CAIÇARA

O conceito de território é fundamental para compreender as transformações socioespaciais 

em Caraguatatuba, especialmente em relação aos processos de territorialização, desterritorialização 

e reterritorialização. A análise das mudanças na paisagem urbana e socioeconômica da cidade a 

partir das teorias contemporâneas de território oferece uma base sólida para entender as dinâmicas 

que moldam o município. Segundo Haesbaert (2004), o território deve ser lido numa perspectiva 

relacional, dentro de um conjunto de relações sociais que constantemente o redefinem, perpassando 

continuamente pela territorialização, desterritorialização e reterritorialização.

O desenvolvimento urbano de Caraguatatuba corresponde à territorialização histórica, 

baseada na pesca e agricultura, passando pela desterritorialização impulsionada pela indústria 

do pré-sal, até a atual reterritorialização, focada no turismo e construção civil, refletindo essa 

perspectiva relacional. Haesbaert (2023) destaca que compreender o território implica reconhecer 

as interações entre sociedade e natureza; no caso de Caraguatatuba, isso reflete nos impactos 

ambientais e sociais decorrentes da expansão urbana desordenada e da especulação imobiliária. 

Um dos conceitos centrais para compreender as transformações socioespaciais é a tríade proposta 

por Santos (1978). Para o autor, a territorialização refere-se ao processo pelo qual grupos sociais 

estabelecem e delimitam seu espaço de atuação, a desterritorialização, por sua vez, envolve a 

perda ou transformação desse espaço devido a mudanças sociais, econômicas ou culturais, a 

reterritorialização refere-se à busca por novas formas de apropriação do espaço. Esses conceitos 

são cruciais para analisar como a exploração de recursos naturais e o desenvolvimento urbano 

impactam a dinâmica de Caraguatatuba. Quanto ao conceito de territorialização, denota-se que 

o espaço antecipa o território, e que o território se dá pela concepção das relações de poder que 

acontecem para que esse espaço se desenvolva em território. 

Esse conceito se manifesta nas transformações socioespaciais impulsionadas por fatores 

como a exploração de recursos naturais, o turismo e a especulação imobiliária no município 

costeiro de Caraguatatuba. A delimitação territorial na cidade não é fixa, nem linear, mas sujeita 

a mudanças conforme diferentes atores, incluindo governos, empresas e comunidades locais, 

intervêm e reconfiguram o espaço de acordo com seus interesses e necessidades. Essa abordagem 
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enfatiza que a territorialização é um processo histórico e social, no qual as fronteiras e as 

utilizações do espaço urbano podem se alterar significativamente ao longo do tempo, refletindo 

a multiplicidade de relações de poder e a diversidade das interações sociais presentes na região. 

Além disso, a desterritorialização e reterritorialização observadas em Caraguatatuba exemplificam 

como as pressões econômicas e políticas podem desestabilizar as estruturas espaciais existentes, 

promovendo novas formas de ocupação e uso do solo que atendem a diferentes agendas, muitas 

vezes em detrimento das comunidades mais vulneráveis. 

Com a globalização, a desterritorialização passou a ser predominante, à medida que as 

fronteiras se tornaram mais permeáveis e as identidades culturais mais fluidas. A reterritorialização 

envolve a busca por novas formas de identidade e pertencimento. Harvey (2005), aborda a 

desterritorialização no contexto da globalização, discutindo como a fluidez do capital e das 

informações afeta as estruturas territoriais tradicionais, influenciando o desenvolvimento urbano 

e a exploração de recursos. Haesbaert (2023), por sua vez, argumenta que as transformações e 

mudanças nos territórios não necessariamente levam ao desaparecimento das identidades culturais, 

mas contribuem para a construção de novas formas de identidade que refletem as interações e 

interconexões que ocorrem no processo de mobilidade e fluidez territorial. O autor enfatiza que os 

territórios não são fixos ou estáticos, mas dinâmicos e em constante transformação. 

3 MÉTODO

A pesquisa foi realizada a partir do método escalar, proposto por Dallabrida (2020), para 

elucidar a dinâmica territorial do desenvolvimento a partir de quatro categorias teóricas: território, 

governança, patrimônio e desenvolvimento territorial. Combinada a essa perspectiva, foi adotada 

a abordagem histórica, para identificar os fatores relacionadas à trajetória histórica do território 

de Caraguatatuba (Santos e Carniello, 2014). Dessa forma, na pesquisa de natureza documental, 

foram utilizados dados e indicadores sobre o município de Caraguatatuba, acerca da história local 

e cultura, legislação ao longo dos anos referente ao setor imobiliário, crescimento populacional, 

econômico, desenvolvimento sustentável. A Figura 2 resume o método de pesquisa. 
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Figura 2 | Metodologia de Pesquisa

Fonte: Elaboração dos autores.

O principal instrumento de pesquisa foi a análise documental de fontes primárias e 

secundárias, com dados coletados de documentos oficiais, relatórios técnicos, estatísticas e 

informações disponibilizadas pelo município, Instituto Pólis, FUNDAAC e IBGE. O Quadro 1 apresenta 

a relação dos indicadores, informações e dados utilizados, assim como suas respectivas fontes, que 

foram usados na pesquisa. 
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Quadro 1 | Relação de indicadores, informações e dados utilizados na pesquisa

Indicadores/Informações/Dados Fonte

Plano Diretor e Revisões Prefeitura Municipal de Caraguatatuba

Plano de Manejo Juqueriquerê Ambiens Soluções Ambientais 

Crescimento Populacional IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Dados Históricos e Culturais Instituto Pólis

Diagnóstico RMVPLN Secretaria de Desenvolvimento Regional do Estado de SP

Resumo Executivo de Caraguatatuba Instituto Pólis

Diagnóstico Urbano Socioambiental Instituto Pólis

Relatório de Impacto Ambiental Petrobrás

Dados Socioeconômicos Plano de Manejo (APAMLN)

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano IFDM – Índice FIRJAM de Desenvolvimento Municipal

Evolução Mancha Urbana Instituto Pólis

Mapeamentos de Assentamento Precários e APP IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas

Dinâmica Imobiliária Instituto Pólis

Zoneamento Ecológico Prefeitura Municipal de Caraguatatuba

Plano de Resíduos Sólidos Prefeitura Municipal de Caraguatatuba

Dados Históricos e Culturais FUNDAAC

Fonte: Elaboração dos autores.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 A TERRITORIALIZAÇÃO: A FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO TERRITORIAL EM 

CARAGUATATUBA 

Territorialização refere-se ao estabelecimento de uma população em uma área específica, 

que muitas vezes implica em processos de organização e estruturação do espaço para atender às 

necessidades dos moradores (Santos, 1978). No caso de Caraguatatuba, a rápida territorialização 

trouxe consigo desafios na gestão do solo urbano, visto que a infraestrutura existente muitas vezes 

não acompanhou o ritmo do crescimento populacional.

Caraguatatuba, situada no litoral norte do estado de São Paulo, foi fundada em 20 de abril 

de 1857, com o predomínio de atividades agrícolas e extrativas que moldaram uma base rural e 

dispersa (Campos, 2000). Ao longo de sua história, Caraguatatuba passou por diversos processos de 

territorialização que moldaram suas comunidades e bairros. A formação de assentamentos caiçaras, 

por exemplo, representa uma territorialização tradicional baseada em modos de vida associados ao 

ambiente natural. Com a urbanização acelerada, novos bairros surgiram, muitas vezes de maneira 

informal e irregular, refletindo a necessidade de habitação e as pressões do mercado imobiliário.

O patrimônio territorial de Caraguatatuba é composto por elementos que refletem a 

diversidade natural, cultural, produtiva, social, humana e institucional do município, consolidando 

sua identidade e importância no Litoral Norte de São Paulo. Esses patrimônios, ao interagirem com 

o território, não apenas moldam a dinâmica local, mas também representam recursos estratégicos 

para o desenvolvimento socioeconômico e ambiental da região. No âmbito produtivo, Caraguatatuba 

se destaca pela pesca artesanal e pela agricultura local, especialmente pelo cultivo de bananas e 

outros produtos agrícolas típicos (Prefeitura Municipal Caraguatatuba, 2021). A cidade também é 

um ponto estratégico para a exploração de gás natural, com a atuação da Petrobras e o Terminal 

de Tratamento de Gás Monteiro Lobato (UTGCA), que desempenha um papel crucial na economia 

regional. Além disso, o turismo é uma das principais atividades econômicas do município, atraindo 

visitantes para suas praias, trilhas, festas tradicionais e eventos culturais (Petrobrás, s/d).

O patrimônio natural de Caraguatatuba abriga parte do Parque Estadual da Serra do Mar, 

uma área de preservação ambiental que protege a biodiversidade (Fundação Florestal, 2024). No 
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campo cultural, o município preserva espaços que contam sua história e celebram sua identidade. 

Destacam-se o Museu de Arte e Cultura de Caraguatatuba (MACC), que apresenta um acervo rico 

sobre a história local, e o Teatro Municipal Governador Mário Covas, palco de eventos culturais. O 

Espaço Hartãt, com acervo indígena, é outro exemplo importante, reforçando as raízes culturais do 

território. O patrimônio humano e intelectual é representado pelos saberes tradicionais caiçaras, 

que se manifestam em práticas como a confecção de artesanatos com conchas, fibras e escamas, 

além das tradições orais e das festividades populares. Esses elementos refletem a riqueza cultural e 

o senso de pertencimento da comunidade local.  

O patrimônio social inclui associações culturais e iniciativas comunitárias, como a Feira 

Municipal de Arte e Artesanato (FEMAAC), que reúne mais de 90 artesãos locais, e o Polo Cultural 

e Educacional “Prof.ª Eloiza Andrade Antunes”. Esses espaços fortalecem os vínculos sociais e 

promovem o desenvolvimento comunitário. (Prefeitura Municipal Caraguatatuba, 2018). Por fim, o 

patrimônio institucional de Caraguatatuba é marcado pela atuação de instituições como a Fundação 

Educacional e Cultural de Caraguatatuba (Fundacc), responsável por promover eventos culturais e 

educacionais, e o Arquivo Municipal e Biblioteca Pública Afonso Schmidt, que preserva a memória 

histórica da cidade. (Fundacc, 2000). O conjunto desses patrimônios revela a complexidade territorial 

de Caraguatatuba. 

Neste contexto, a pressão sobre essas áreas periféricas tornou-se mais perceptível a 

partir dos anos 1970, quando os primeiros sinais de ocupação irregular começaram a aparecer, 

e se desenvolveu com o aumento populacional das décadas seguintes. Os processos históricos 

de territorialização tiveram um impacto direto no crescimento populacional a partir de 1990 e se 

estende até o último censo 2022. A cidade experimentou um aumento significativo na população, 

impulsionado pelo desenvolvimento econômico e pela atração de novos residentes e turistas. De 

acordo com a Tabela 1, Caraguatatuba apresentou um crescimento populacional notável entre 1991 

e 2022, passando de 52.878 para 134.875 habitantes, (Vieira et al., 2023).
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Tabela 1 | Crescimento Populacional - Litoral Norte de São Paulo

Fonte: Vieira et al., 2023, p. 478

De acordo com os dados do IBGE, demonstrados na Tabela 1 a porcentagem de crescimento 

populacional de Caraguatatuba (1991 a 2022) é de 155,07%, somente na última década houve um 

crescimento populacional de 34% (Vieira et al., 2023, p. 478). Caraguatatuba foi o município que 

apresentou maior crescimento populacional de 2010 até o último censo do IBGE 2022, entre os 

municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte. A partir da década de 1990, 

Caraguatatuba experimentou um crescimento populacional e habitacional, com destaque para as 

ocupações desordenadas em encostas de morros e áreas ribeirinhas, resultando em assentamentos 

precários localizados em áreas de risco. Ao mesmo tempo, a orla foi praticamente toda ocupada, 

exceto por algumas poucas regiões entre Indaiá e Palmeiras, e entre Cocanha e Mococa (Instituto 

Pólis – Resumo Executivo Caraguatatuba, 2012). 

O adensamento urbano também avançou nos bairros previamente ocupados, especialmente 

na parte sul do município, expandindo a mancha urbana em direção à Serra do Mar. Esse período 

foi marcado pela segregação socioespacial, com a população de baixa renda sendo empurrada para 

o interior, enquanto as áreas costeiras próximas à orla eram dominadas por residências secundárias 

de alto padrão.
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Figura 3 | Mancha Urbana Caraguatatuba (1990 a 2020)

Fonte: Imagens Landsat 1990, 2000, 2010 e 2020, Google Earth, 2024. Elaboração dos autores. 

Durante a década de 2000, o ritmo de expansão urbana foi menor, focando-se principalmente 

na consolidação dos bairros já urbanizados. Contudo, as ocupações continuaram a avançar em direção 

às encostas da Serra do Mar, agravando o risco de desastres naturais. Nesse contexto, a instalação da 

Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba (UTGCA) pela Petrobras, trouxe um novo elemento 

de desenvolvimento para a cidade, embora sua localização estivesse desconectada da malha urbana 

existente, em uma área sensível, próxima à proteção ambiental da Serra do Mar.

Em 2010, Caraguatatuba apresentava uma orla altamente ocupada, porém fragmentada, com 

loteamentos e condomínios de luxo que não se integravam entre si, deixando grandes áreas vazias entre 

os espaços urbanizados. O avanço da especulação imobiliária e a gentrificação continuaram a moldar 

a ocupação da cidade, ao mesmo tempo em que os problemas de ocupação irregular e precariedade 

habitacional persistiam, especialmente nas áreas de risco. Ao longo das décadas, Caraguatatuba passou 

por uma transformação significativa em sua configuração urbana, especialmente em comparação 

com a primeira metade do século XX. Bairros centrais como Sumaré, Estrela D’Alva, Jardim Primavera 

e Indaiá começaram a apresentar um adensamento populacional crescente, enquanto bairros 

mais distantes, como Martim de Sá, Palmeiras, Porto Novo, Prainha e Massaguaçu, também foram 

gradualmente ocupados. Nesse mesmo período, observou-se o surgimento de condomínios de luxo, 

como o Tabatinga, que marcaram o início de uma nova dinâmica imobiliária e socioespacial na cidade 

(Gigliotti e Santos, 2013). 
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Em 2022, o cenário urbano de Caraguatatuba refletia um processo de adensamento urbano ainda 

mais significativo, com grande parte do território já ocupada. A especulação imobiliária intensificou-

se, resultando em novas construções de alto padrão nas áreas mais valorizadas, próximas à orla, 

enquanto a população de baixa renda continuava a ser empurrada para regiões mais distantes e com 

menos infraestrutura.  O Plano Diretor, revisado ao longo dos anos, tentou mitigar os impactos dessas 

transformações, mas a segregação socioespacial, as ocupações irregulares e a perda de identidade 

cultural dos bairros tradicionais, principalmente caiçaras, permaneceram como desafios críticos para o 

planejamento urbano. O crescimento da cidade foi, então, caracterizado por um aumento das pressões 

sobre o meio ambiente e uma dinâmica de territorialização e reterritorialização constante.

Nos estudos de Vieira et al. (2023) é apontado que o crescimento econômico dos municípios 

do Litoral Norte, especialmente Ilhabela e São Sebastião, está fortemente relacionado à expansão 

de empreendimentos ligados à exploração do petróleo e às atividades portuárias. No entanto, 

Caraguatatuba e Ubatuba também tiveram um crescimento econômico acima da média regional, 

estadual e nacional, impulsionado principalmente pelo setor turístico, como é o caso de Ubatuba, que 

não está diretamente vinculado às atividades petrolíferas ou portuárias. 

Dessa forma, a partir da década de 1990 se configura uma nova territorialização no município 

de Caraguatatuba advindo de uma intensa migração impulsionada pelo crescimento do turismo, 

especulação imobiliária, busca pelo pré-sal e posterior duplicação da Rodovia dos Tamoios. Dentro 

desta gama de fatores impulsionadores do crescimento econômico do município, é possível analisar 

que esse crescimento econômico não ocorreu em consonância com seu desenvolvimento. No que 

tange aos problemas relacionados a esse crescimento estão a segregação socioespacial, carência de 

infraestrutura urbana e qualidade de vida equitativa, além da ocupação irregular de solo em áreas de 

risco e/ou preservação permanente. 

A duplicação da Rodovia dos Tamoios não apenas facilitou o tráfego entre São Paulo e o litoral 

norte, mas também teve impacto significativo nas cadeias de logística, permitindo um fluxo mais 

eficiente de mercadorias. Isso pode levar a reduções nos custos de transporte e tempos de entrega, 

beneficiando tanto as empresas de logística quanto os consumidores. No entanto, essas transformações 

não ocorrem sem consequências complexas, especialmente no que tange à valorização imobiliária, 

especulação e gentrificação. 
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O Projeto Orla (PMC, 2003) realizou um mapeamento abrangente que detalha a situação 

atual, as tendências de desenvolvimento e a situação desejada para a orla de Caraguatatuba. A 

intenção declarada do projeto é alcançar a situação desejada por meio de melhorias urbanas e 

infraestrutura. No entanto, a concentração de investimentos em infraestrutura nas áreas centrais e 

a prevalência dos interesses privados sobre os públicos têm perpetuado as tendências existentes. 

Em vez de promover uma redistribuição equitativa dos benefícios do desenvolvimento, essas ações 

tendem a agravar a especulação imobiliária e a gentrificação, expandindo desigualdades e resultando 

no deslocamento das populações tradicionais caiçaras para áreas periféricas menos valorizadas.

Contemporaneamente a duplicação da Rodovia dos Tamoios e as expansões relacionadas 

à indústria petrolífera têm contribuído significativamente para a transformação territorial de 

Caraguatatuba, com a territorialização de novas áreas para uso comercial e industrial, mas também 

geram segregação espacial e impactos ambientais. Essas deficiências podem aumentar os problemas 

de mobilidade, abastecimento e qualidade de vida, resultando em desterritorialização forçada de 

moradores que habitam áreas sem serviços essenciais. 

4.2 DESTERRITORIALIZAÇÃO DOS DESTERRITORIALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 

CARAGUATATUBA 

Desterritorialização ocorre quando há um deslocamento ou desapropriação de comunidades 

ou indivíduos de seus territórios originais. Em Caraguatatuba, este fenômeno pode ser observado 

na remoção de populações tradicionais e comunidades vulneráveis devido a projetos de 

desenvolvimento urbano ou pressões do mercado imobiliário. Esse deslocamento frequentemente 

resulta na migração dessas populações para áreas periféricas e menos desenvolvidas, provocando a 

ocupação irregular do solo e criando bolsões de pobreza. A desterritorialização de Caraguatatuba a 

partir de 1990 pode ser entendida como os processos que desestabilizaram as formas estabelecidas 

de uso e organização do território, provocando mudanças significativas na estrutura socioespacial 

e econômica da cidade. A expansão urbana e a especulação imobiliária frequentemente levaram 

ao deslocamento de populações de baixa renda para áreas periféricas e menos desenvolvidas. 

Isso gerou uma fragmentação do espaço urbano e contribuiu para a formação de assentamentos 
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irregulares e favelas (Gigliotti e Santos 2013).

Segundo Tulik (1995), a relação entre turismo e residência secundária é definida pela “relação 

tempo-custo-distância.” A melhoria das condições de acesso, como a duplicação da Rodovia dos 

Tamoios, facilita o deslocamento e reduz o tempo de viagem, tornando a cidade mais atrativa para 

a construção de residências secundárias. Para Weissberg (2009, p. 14) “O incremento de residências 

secundárias representa a força do setor imobiliário no espaço litorâneo”. A transformação de áreas 

rurais ou naturais em zonas urbanas ou de especulação imobiliária frequentemente desestabilizou 

as formas tradicionais de uso do solo. O fenômeno do turismo como condutor do crescimento 

populacional de Caraguatatuba pode ser observado pelo aumento na verticalização do município 

(IBGE, 2024). 

O atual plano diretor de Caraguatatuba e suas atualizações apresentam o aumento 

significativo de liberação de alvarás de construções cada vez maiores verticalmente. Esse aumento 

é uma resposta direta a liberação da verticalização proposta no plano diretor da cidade nos últimos 

anos. Previsto na Lei n.º 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), o Plano Diretor é o instrumento 

básico da política de desenvolvimento urbano e do planejamento municipal, além de ser legislação 

obrigatória para cidades com mais de 20 mil habitantes. Aprovado em 2011, o Plano Diretor de 

Caraguatatuba (Lei Complementar 42/2011) passou por revisão após cinco anos de vigência (Lei 

Complementar 73/2018). De acordo com o resumo executivo de Caraguatatuba, o Plano Diretor 

Municipal de Caraguatatuba definiu as Macrozonas com zoneamentos específicos, que norteiam 

as políticas de proteção ambiental e ocupação urbana. A Macrozona de Desenvolvimento Urbano 

define zoneamentos específicos que permitem a verticalização em diferentes níveis e usos diversos. 

Assim, os empreendimentos verticais em Caraguatatuba respondem ao zoneamento municipal 

e são implantados em zonas que incentivam, de maneira geral, os usos de comércio, serviços e 

residencial.

O novo plano diretor de Caraguatatuba, permitirá que áreas antes consideradas ZPP – Zonas 

de Preservação Permanente, se tornem Zonas liberadas para verticalização por empreendimentos 

imobiliários. A revisão do Plano Diretor prevê, entre outros pontos, a liberação de empreendimentos 

na costa norte do município, na Mococa e Tabatinga. A gentrificação, seguida pela especulação 
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imobiliária, permite que as empresas de construção civil priorizem interesses financeiros em 

detrimento do bem-estar coletivo, agravando a situação das áreas de preservação ambiental. A 

urbanização descontrolada tem resultado na expulsão de populações mais vulneráveis para áreas 

de risco, muitas vezes ambientalmente sensíveis, onde há ausência de infraestrutura básica, como 

saneamento e coleta de lixo.

A urbanização desordenada e a especulação imobiliária em Caraguatatuba, especialmente 

em áreas próximas à orla, têm causado um processo de desterritorialização dos caiçaras e de 

comunidades mais pobres. A valorização imobiliária e gentrificação criam desafios para a integração 

social, exigindo uma reterritorialização que leve em consideração a inclusão social e a preservação 

da identidade cultural local. A urbanização desordenada ainda é um problema, e a gentrificação da 

orla é um claro exemplo de desterritorialização que afeta as populações caiçaras. O desafio aqui 

é garantir que essas políticas promovam a reterritorialização inclusiva e não contribuam para a 

exclusão socioespacial.

4.3 RETERRITORIALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 

Reterritorialização é o processo de reorganização e reestruturação do espaço após a 

desterritorialização, muitas vezes por novas populações ou para novos usos. Em Caraguatatuba, a 

reterritorialização tem sido marcada pela expansão desordenada de bairros e pela ocupação irregular 

de áreas de preservação ambiental. Essa ocupação descontrolada não só viola leis ambientais, mas 

também cria áreas carentes de serviços públicos essenciais, como saneamento básico, transporte, 

educação e saúde.

Maricato (2002) discute o padrão de crescimento urbano no Brasil, que apesar de suas 

especificidades regionais, é caracterizado pela irregularidade fundiária como elemento central na 

ocupação do território. Entre 1995 e 1999, segundo a autora, foram construídas aproximadamente 

4,4 milhões de moradias no país, mas apenas 700 mil foram produzidas formalmente pelo mercado 

imobiliário. Isso significa que mais de três milhões de residências foram erguidas em áreas invadidas 

ou inadequadas para urbanização, refletindo a persistência de uma segregação espacial. Tal realidade 

é fruto de políticas públicas ineficazes ou inexistentes, que continuam a perpetuar a exclusão de 
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parcelas significativas da população no espaço urbano formal.

Maricato (2002) aborda a divisão entre a “cidade legal” e a “cidade ilegal” como uma 

característica marcante da segregação urbana no Brasil. A “cidade legal” é aquela reconhecida 

pelo poder público, equipada com infraestrutura e valorizada pelo mercado imobiliário, enquanto 

a “cidade ilegal” se refere às áreas irregulares, ocupadas sem planejamento e frequentemente 

localizadas em terrenos vulneráveis e precários, descritas pela autora como espaços marginalizados 

e “fora das ideias” do poder público. Essa fragmentação, sustentada pela lógica do mercado 

imobiliário, reforça desigualdades e limita o acesso das populações mais vulneráveis a direitos e 

oportunidades nas cidades. 

Neste contexto, moradias localizadas nas encostas em bairros mais afastados como Jardim 

Califórnia, Jaraguazinho e Olária apresentam risco aos moradores. Segundo parecer técnico 

desenvolvido pelo IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas (2010), essas áreas dentre outras 13 

que estão distribuídas em áreas de risco, estão no setor de remoção de moradias mediante ao risco 

iminente de deslizamento. Em muitas das áreas retratadas, é possível observar construções situadas 

em encostas íngremes e terrenos instáveis, frequentemente associadas a uma infraestrutura 

deficiente ou inexistente. As habitações são muitas vezes precárias, com estruturas inadequadas para 

suportar as condições ambientais adversas. A falta de planejamento urbano adequado e a ocupação 

irregular do solo contribuem para a alta vulnerabilidade dessas áreas, tornando-as propensas a 

desastres que ameaçam a segurança e o bem-estar dos moradores. Problemas como drenagem 

inadequada, risco de desmoronamentos e ausência de saneamento tornam a urbanização futura 

extremamente onerosa e reforçam o ciclo de exclusão social. Simultaneamente, a orientação de 

investimentos públicos prioriza a geração de renda imobiliária em áreas valorizadas, beneficiando 

grupos políticos e econômicos específicos (Maricato, 2000). 

Assim, é possível observar a discrepância de infraestrutura da população de Caraguatatuba. 

Em Caraguatatuba, a segregação socioespacial se reflete de maneira crítica nas áreas de risco, 

demonstrando as desigualdades urbanas. A análise do IPT indica que 78% das áreas mapeadas no 

município apresentam grau de risco alto ou muito alto para ocorrência de escorregamentos. Essa 

distribuição desproporcional dos riscos acentua a segregação socioespacial, pois as comunidades 
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de baixa renda, frequentemente localizadas em áreas vulneráveis e com menos infraestrutura, são 

mais suscetíveis aos impactos adversos de desastres naturais. A falta de investimentos e a ausência 

de políticas públicas eficazes para mitigar esses riscos nas regiões mais afetadas contribuem para 

a perpetuação de desigualdades e a fragilidade das populações que habitam essas zonas de risco.

Dentro da dinâmica socioespacial de Caraguatatuba, a segregação se torna ainda mais 

nítida quando se considera a disparidade entre os condomínios fechados com uso sazonal e as 

áreas habitadas por moradores permanentes. Enquanto os condomínios fechados, geralmente 

usados como casas de veraneio e com infraestrutura completa, oferecem uma alta qualidade de 

vida e serviços adequados, as residências de moradores permanentes situadas em zonas de risco 

frequentemente carecem de infraestrutura básica, como energia elétrica e abastecimento de água. 

Essa divisão acentuada entre áreas privilegiadas e zonas carentes não apenas ilustra a desigualdade 

socioespacial, mas também destaca como a falta de investimentos e a infraestrutura inadequada 

contribuem para uma vivência desigual no município. A falta de infraestrutura nas áreas ocupadas 

por moradores permanentes reforça as disparidades e limita o acesso dessas comunidades aos 

serviços essenciais e à segurança, fortalecendo os desafios enfrentados em um contexto de risco 

geotécnico elevado (IPT, 2010).

De acordo com a Prefeitura de Caraguatatuba (2024), somente no primeiro semestre de 

2024 foram impedidas mais de 30 tentativas de invasão de áreas de preservação permanente (Lei 

n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979), e que recebem em média de uma a duas denúncias por 

semana. Dentre os bairros mais invadidos estão Morro do Algodão, Golfinhos, Rio do Ouro, Olaria e 

Mococa, que segundo o IPT (2010) estão entre as 19 áreas e 54 setores com riscos de deslizamento/

escorregamento de terra que variam de menor para maior risco. Isso demonstra que apesar da 

fiscalização por parte da Prefeitura e remoção de algumas dessas tentativas de invasões, não há 

efetividade na realocação dessas pessoas, nem efetividade na remoção, haja vista o número de 

bairros que se desenvolveram ao longo dos últimos anos em APPs, sem qualquer tipo de intervenção 

ou infraestrutura prévia. 

A reterritorialização em Caraguatatuba, caracterizada pela expansão desordenada de bairros 

e ocupação irregular de áreas de preservação ambiental, segue um padrão observado em diversas 
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regiões costeiras com crescimento urbano em ascensão. Conforme descrito no estudo de Vieira 

et al. (2023), a segregação social e espacial amplifica a vulnerabilidade das comunidades frente 

a desastres naturais, como enchentes e deslizamentos de terra, decorrentes da urbanização 

desordenada. Em Caraguatatuba, essa dinâmica é agravada pela ocupação de áreas de risco e a falta 

de infraestrutura adequada, resultando em uma população exposta a riscos significativos e carente 

de serviços básicos. A ocupação desordenada do espaço e a expansão urbana em áreas de risco, 

muitas vezes impulsionadas pela reprodução do capital, expõem progressivamente a população a 

perigos climáticos. 

Historicamente, os programas habitacionais e as zonas destinadas à habitação social em 

municípios como Caraguatatuba tendem a ser localizados longe do centro urbano, dificultando o 

acesso das populações vulneráveis ao transporte público eficiente e aos serviços da cidade formal. Essa 

dinâmica perpetua um ciclo de vulnerabilidade, pois, como apontado por Ermínia Maricato (2003), muitas 

dessas pessoas acabam retornando às áreas de risco devido à falta de acesso à “cidade legal”. O plano, 

embora relevante no contexto da redução de riscos imediatos, demonstra a necessidade de uma política 

habitacional integrada e inclusiva que não apenas remova as pessoas do perigo, mas garanta a elas o 

direito a uma moradia segura e conectada à malha urbana de forma equitativa.

O processo de reterritorialização em Caraguatatuba não tem afetado apenas as comunidades 

tradicionais, como os caiçaras, mas também a população de menor poder aquisitivo que, diante 

do aumento do fluxo migratório, é forçada a ocupar áreas de risco ou ambientalmente sensíveis. 

A expansão urbana desordenada, impulsionada pela especulação imobiliária e a busca por novas 

oportunidades econômicas, especialmente no setor do petróleo, tem deslocado essas populações 

para periferias mal planejadas e regiões sem infraestrutura adequada. Isso tem agravado a 

degradação ambiental, pois muitas dessas ocupações ocorrem em zonas de preservação ou encostas 

sujeitas a deslizamentos. A pressão populacional em áreas vulneráveis intensifica a destruição de 

ecossistemas locais, ao mesmo tempo que expõe essas comunidades a riscos ambientais e sociais, 

perpetuando um ciclo de exclusão e degradação.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada sobre os processos de territorialização, desterritorialização e 

reterritorialização em Caraguatatuba revela um cenário complexo de crescimento urbano 

desordenado, especulação imobiliária e segregação socioespacial. O crescimento populacional 

observado desde a década de 1990, impulsionado pela expansão do turismo, duplicação da Rodovia 

dos Tamoios e pela exploração do pré-sal, alterou significativamente a dinâmica socioeconômica 

e ambiental da cidade. Esses fatores contribuíram para a territorialização de novas áreas, com 

a urbanização avançando sobre regiões sensíveis e sem infraestrutura adequada, levando à 

desterritorialização de comunidades tradicionais, como os caiçaras, e populações de baixa renda, 

que foram deslocadas para áreas periféricas e de risco.

A territorialização em Caraguatatuba reflete o avanço urbano sobre áreas sensíveis e 

previamente preservadas, impulsionado por fatores como a duplicação da Rodovia dos Tamoios, a 

expansão do turismo e a exploração do pré-sal. Esse processo representa a apropriação do território 

para atender demandas econômicas, muitas vezes desconsiderando impactos socioambientais. 

Essa dinâmica contribui para a fragmentação socioespacial e a exclusão de populações vulneráveis, 

ampliando a desigualdade no acesso ao território e seus recursos. A desterritorialização envolve o 

deslocamento forçado de populações tradicionais, como os caiçaras e a população de baixa renda 

advinda do fluxo migratório, os caiçaras por sua vez representam um patrimônio cultural imaterial 

de grande relevância. Esse processo reflete a ruptura dos laços históricos e culturais, agravando a 

segregação socioespacial e desconsiderando a dimensão do território como patrimônio coletivo 

(Dallabrida, 2020). 

A reterritorialização em Caraguatatuba demanda uma reorganização do território que priorize 

a inclusão social, a sustentabilidade ambiental e a proteção do patrimônio cultural caiçara. Medidas 

como a regulamentação do mercado imobiliário, a criação de moradias populares em áreas centrais 

e a inclusão da população no planejamento urbano são fundamentais para promover uma ocupação 

territorial mais justa e resiliente. Essa abordagem pode equilibrar desenvolvimento econômico e 

preservação ambiental, garantindo que as populações vulneráveis tenham acesso à infraestrutura 

básica e proteção frente aos desafios das mudanças climáticas.
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A falta de fiscalização contínua e eficiente permite que ocupações irregulares avancem 

em áreas de preservação e de risco, agravando os problemas ambientais e sociais. Além disso, 

o mapeamento e a desocupação de áreas de risco, embora previstos, frequentemente não são 

acompanhados de políticas de reassentamento adequadas, o que perpetua a vulnerabilidade das 

populações afetadas. A ausência de investimentos suficientes em infraestrutura e na recuperação 

de áreas degradadas também contribui para a ineficiência das políticas estabelecidas pelo Plano 

Diretor. Como resultado, o município continua enfrentando desastres ambientais recorrentes, 

como deslizamentos e enchentes, que poderiam ser mitigados com a correta aplicação das normas 

previstas na legislação.

Dessa forma, Caraguatatuba precisa fortalecer suas políticas públicas voltadas para a 

reterritorialização, para garantir o direito à moradia digna, à proteção ambiental e à integração 

socioespacial de suas populações. Além disso, é urgente a implementação de medidas preventivas 

para mitigar os impactos de desastres naturais, com foco especial nas áreas de risco, a fim de evitar 

que tragédias como as de 1967 e 2023 se repitam. O planejamento urbano de Caraguatatuba deve 

buscar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, promovendo 

uma ocupação territorial mais justa e resiliente frente às mudanças climáticas. 
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